	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL
Despacho n.º 1490/2014 de 14 de Agosto de 2014


Considerando que a Comissão de Seleção do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Local, designada pelo despacho n.º 261/2011, de 1 de março, publicado no JORAA, II Série, n.º 42, de 01/03/2011, alterado pelo despacho n.º 1186/2012, de 13 de agosto, publicado no JORAA, II Série, n.º 165, de 27 de agosto, e pelo despacho n.º 422/2013, de 27 de fevereiro, publicado no JORAA, II Série, n.º 44, de 4 de março, em reunião datada de 17/06/2014, propôs no âmbito do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Local, do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, e demais legislação com este relacionada, que fosse(m) considerada(s) elegível(eis) e selecionada(s) para apoio, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2007/A, de 25 de outubro, e demais legislação com este relacionada, a(s) candidatura(s)/projeto(s) de investimento constante(s) do mapa anexo;

Determino, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 22/2007/A, de 25 de outubro, e demais legislação com este relacionada, e do artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, e demais legislação com este relacionada, o seguinte:

1. Aprovar o(s) projeto(s) de investimento apresentado(s) no âmbito do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Local, criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, e demais legislação com este relacionada e regulamentado pelo Decreto Regulamentar n.º 22/2007/A, de 25 de outubro, e demais legislação com este relacionada, cujas condições constam do mapa anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante;

2. Conceder ao(s) referido(s) projeto(s) de investimento o incentivo financeiro cujo montante consta do mapa anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante;

3. Os encargos resultantes do(s) referido(s) projeto(s) serão suportados por dotações orçamentais afetas ao Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão Pública;.

4. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

11 de agosto de 2014. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.
Anexo
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463 Albano Cordeiro Raposo Pavão, ENI

Ilha de São 

Miguel

50,00 199.856,28 187.291,37 74.916,55 0,00 120; 

884 George Ortins Lobão, E.N.I.

Ilha da 

Graciosa

67,50 105.518,75 68.218,22 34.109,11 0,00 120; 999; 

991 Paiva & Botelho, Lda Ilha Terceira 63,00 104.901,85 104.468,95 43.876,96 0,00 120; 160; 999; 

1.007

Alexandre do Nascimento Fernandes de Ávila, 

ENI

Ilha da 

Graciosa

85,00 28.730,41 28.092,32 14.046,16 0,00 120; 160; 999; 

1.087 Silva & Gonçalves Comércio Alimentar Lda.

Ilha de São 

Miguel

72,50 199.825,05 199.825,05 83.926,52 0,00

120; 140; 160; 

180; 999; 

1.100 INSCO - Insular de Hipermercados, SA Ilha Terceira 56,50 2.453.893,81 2.292.166,55 435.511,64 206.862,30

120; 140; 160; 

180; 

Total 6 3.092.726,15  2.880.062,46  686.386,94  206.862,30 


Unid.: euros
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(Outras Verificações Pré-Contratuais)

d) n.º 1, artigo 3º e b) n.º 1, artigo 4º, do DLR e n.º 5 do Anexo I DRR - Comprovar que os indicadores de autonomia financeira e a adequada cobertura do investimento 

por capitais próprios se mantêm

f) n.º 1 e n.º 3, artigo 4º DLR - Ter os projetos de arquitetura ou as memórias descritivas do investimento, quando exigíveis legalmente, aprovados até à data de 

celebração do contrato de concessão de incentivos ou comprovar a isenção camarária de licenciamento de obras

n.º3, artigo 21º DLR e alínea d) n.º 2, 1º, Anexo II DRR - Comprovar que o critério A - Qualidade da empresa, se mantém

Lista das verificações pré-contratuais

b) n.º 1 e n.º 3, artigo 3º DLR - Possuir situação regularizada face ao Estado, Segurança Social e não se encontrar em dívida no que respeita a apoios comunitários ou 

nacionais, independentemente da sua natureza e objetivos

Proj. n.º 884: Certificado de PME atualizado, já com os dados definitivos de 2012.

Proj. n.º 991: Comprovativo de aprovação de licenciamento de obras interiores; Declaração de início de atividade a contemplar as CAES 47721/47722/47784.

Proj.n.º1007:Declaraçãodeiníciodeatividadeacontemplarasatividadesdoprojeto,nomeadamente,Restaurantecomlugaresdebalcão(CAE56102),

Estabelecimentosdebebidascomespaçodedança(CAE56305),Cafés(CAE56301),Pastelariasecasasdechá(CAE56303);Declaraçãodeisençãode

licenciamento de obras emitida pela CM; Contrato de arrendamento e declaração da proprietária a autorizar a realização das obras com as assinaturas reconhecidas. 

Proj.n.º1087:IntroduçãodoCAE56301nadeclaraçãodeiníciodeatividadeerespetivoregistonaconservatória;Cópiadocontratodearrendamentocomas

assinaturas reconhecidas.


